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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR
Processo Administrativo n° 22/2026

Dispensa de Licitação n° 19/2026
O presente Estudo Técnico Preliminar está em conformidade com o disposto no artigo 6º, inciso XX e art. 18, §1°, da Lei nº 14.133/2021. 
1. DO OBJETO
1.1. Aquisição de 300 (trezentas) placas patrimoniais em alumínio anodizado, personalizadas, destinadas à identificação dos bens permanentes da Câmara Municipal da Estância Turística de São Luiz do Paraitinga, conforme especificações técnicas estabelecidas neste Estudo Técnico Preliminar e no Termo de Referência.
1.2. As placas deverão seguir o padrão visual atualmente adotado pela Câmara Municipal, contendo gravação permanente e personalizada, com layout institucional e numeração individual fornecida pela Administração, compreendendo numeração sequencial a partir do patrimônio nº 600, bem como numerações específicas destinadas à reposição de placas patrimoniais extraviadas, danificadas ou deterioradas.
2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO
2.1. A presente contratação tem por finalidade a aquisição de placas patrimoniais destinadas à identificação dos bens permanentes da Câmara Municipal da Estância Turística de São Luiz do Paraitinga.
2.2. A identificação patrimonial é indispensável para o adequado controle dos bens públicos, facilitando sua localização, inventário, fiscalização e gestão patrimonial.
2.3. A aquisição contempla tanto a identificação dos bens que vierem a ser incorporados ao patrimônio da Câmara Municipal quanto a reposição de placas extraviadas, danificadas ou deterioradas pelo uso, mantendo a padronização atualmente adotada pela Administração.
2.4. Dessa forma, a contratação mostra-se necessária para assegurar a correta identificação dos bens públicos e contribuir para a eficiência da gestão patrimonial.
3. ESTIMATIVA DE QUANTIDADES
3.1. A quantidade estimada para a presente contratação foi definida com base na necessidade atual da Câmara Municipal da Estância Turística de São Luiz do Paraitinga de identificar novos bens permanentes que venham a ser incorporados ao patrimônio público, bem como de repor placas patrimoniais extraviadas, danificadas ou deterioradas pelo uso.
3.2. A estimativa de 300 (trezentas) placas patrimoniais mostra-se suficiente para atender às demandas atuais da Administração, proporcionando disponibilidade para futuras incorporações patrimoniais e evitando contratações frequentes para o mesmo objeto, em observância aos princípios da eficiência, da economicidade e do planejamento das contratações públicas.
3.3. A relação completa das numerações patrimoniais será fornecida pela Administração à empresa contratada após a emissão da Autorização de Fornecimento, contemplando tanto a sequência numérica destinada aos novos bens quanto as numerações específicas destinadas à reposição de placas de bens já cadastrados no patrimônio da Câmara Municipal.
	ITEM
	DESCRIÇÃO DO MATERIAL
	UNIDADE
	QUANTIDADE

	01
	Placa patrimonial em alumínio anodizado, personalizada, medindo 50 mm x 20 mm, conforme especificações do Termo de Referência.
	Unidade
	300


4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO
4.1. A solução consiste na aquisição de 300 (trezentas) placas patrimoniais personalizadas em alumínio anodizado, destinadas à identificação dos bens permanentes da Câmara Municipal da Estância Turística de São Luiz do Paraitinga.
4.2. As placas deverão ser confeccionadas conforme as especificações técnicas estabelecidas no Termo de Referência, mantendo o padrão visual atualmente utilizado pela Câmara Municipal, com gravação permanente e numeração individual fornecida pela Administração.
4.3. A contratação contempla o fornecimento integral das placas patrimoniais, em entrega única, prontas para utilização pela Câmara Municipal.
5. LEVANTAMENTO DE MERCADO
5.1. Foi realizado levantamento de mercado, verificando-se a existência de diversas empresas especializadas na confecção e fornecimento de placas patrimoniais personalizadas, aptas a atender às especificações técnicas estabelecidas pela Administração.
5.2. O objeto possui características padronizadas e pode ser objetivamente especificado por meio do Termo de Referência, sendo classificado como bem comum, nos termos da Lei nº 14.133/2021.
5.3. Dentre as soluções disponíveis, a aquisição de placas patrimoniais personalizadas em alumínio anodizado mostrou-se a mais adequada para atender às necessidades da Câmara Municipal, em razão de sua durabilidade, resistência e padronização visual.
6. JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO OU NÃO
6.1. A contratação não comporta parcelamento, tendo em vista que o objeto consiste no fornecimento de placas patrimoniais padronizadas, cuja aquisição em lote único proporciona maior uniformidade, padronização visual e eficiência na execução contratual.
6.2. Além disso, o parcelamento poderia acarretar divergências de fabricação entre fornecedores, comprometendo a padronização das placas atualmente utilizadas pela Câmara Municipal e tornando a contratação menos vantajosa sob os aspectos técnico e econômico.
7. DOS REQUISITOS PARA CONTRATAÇÃO
7.1. A empresa contratada deverá fornecer placas patrimoniais novas, em perfeitas condições de uso, confeccionadas em alumínio anodizado, observando as especificações técnicas constantes do Termo de Referência.
7.2. As placas deverão ser personalizadas conforme o padrão visual atualmente utilizado pela Câmara Municipal, contendo gravação permanente e numeração individual fornecida pela Administração.
7.3. A contratada deverá entregar o objeto em parcela única, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Autorização de Fornecimento.
7.4. As placas deverão ser entregues livres de defeitos, deformações, rebarbas ou quaisquer imperfeições que comprometam sua utilização, devendo ser substituídas, às expensas da contratada, caso apresentem desconformidade com as especificações da contratação.
7.5. A empresa deverá estar regularmente constituída e em situação regular quanto às exigências de habilitação previstas na legislação aplicável.
8. PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO
8.1. Por se tratar de fornecimento de bem comum, não se identifica a necessidade de providências complementares, da mesma forma, não há necessidade de transição contratual. 
9. CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES
9.1. Não se faz necessária a realização de contratações correlatas e/ou interdependentes para a viabilidade desta demanda. 
10. FORMA E CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
10.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II, da Lei n.º 14.133/2021, que culminará com a seleção da proposta de menor preço por item.
11. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
11.1. O pagamento será efetuado após o recebimento definitivo do objeto, mediante apresentação da Nota Fiscal devidamente atestada pelo fiscal do contrato, observadas as condições estabelecidas no Termo de Referência. 
12. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS
12.1. Assegurar a adequada identificação dos bens permanentes da Câmara Municipal por meio de placas patrimoniais padronizadas.
12.2. Melhorar o controle patrimonial, facilitando os procedimentos de inventário, fiscalização, localização e gestão dos bens públicos.
12.3. Manter a padronização visual das placas patrimoniais utilizadas pela Câmara Municipal.
13. IMPACTOS AMBIENTAIS
13.1. Considerando que o objeto consiste na aquisição de placas patrimoniais em quantidade limitada, não se identificam impactos ambientais relevantes decorrentes da contratação.
13.2. A contratada deverá, sempre que possível, adotar práticas que reduzam a geração de resíduos durante o processo de fabricação e transporte do objeto, observando a legislação ambiental aplicável.
14. VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO 
14.1. Diante do exposto, foi possível concluir que os estudos preliminares evidenciaram pela possibilidade de contratação do item descrito acima, bem como adequada às necessidades desta Administração.
Por fim, havendo a previsão e viabilidade financeira, entende-se como viável e razoável a contratação por meio de processo licitatório descrito neste ETP para atender ao interesse público. 

São Luiz do Paraitinga 15 de julho de 2026.

____________________________________
JOÃO EURICO HEYDEN JÚNIOR
Agente de Contratação

